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O s vereadores de Natal
aprovaram ontem o pro-
jeto 19/2022 que altera a

Lei complementar que autoriza
a Prefeitura a contratar opera-
ções de crédito de até R$ 400 mi-
lhões para financiar a execução
de projetos de investimento na
capital potiguar. A matéria re-
cebeu parecer oral favorável das
Comissões de Legislação, Justi-
ça e Redação Final e de Finanças,
Orçamento, Controle e Fiscali-
zação da Câmara Municipal.

"O Legislativo segue a reco-
mendação do Banco do Brasil
que solicitou a esta Casa a revo-
gação de um dos artigos que da-
va garantia a essa operação de
crédito, deliberada em 2021 de
forma autorizativa. O Município
deu como garantia o Fundo de
Participação dos Municípios, to-
davia, há uma decisão do STF
impedindo que taxas e impostos
possam ser colocados como ga-
rantia em operações de crédito",

O plenário do Senado apro-
vou, por unanimidade,
nesta terça-feira (20), a

proposta de emenda à Consti-
tuição que viabiliza pagamento
do piso da enfermagem (PEC
42/2022). Na semana passada,
o texto foi aprovado em dois tur-
nos na Câmara dos Deputados.

Pela Lei 14.434, de 2022, os
enfermeiros e enfermeiras têm
direito a um piso de R$ 4.750. O
valor é a referência para o cálcu-
lo dos vencimentos de técnicos
(70%), auxiliares de enfermagem
(50%) e das parteiras (50%).

A PEC direciona recursos do
superávit financeiro de fundos
públicos e do Fundo Social pa-
ra financiar o piso salarial na-
cional da enfermagem no setor
público, nas entidades filantró-
picas e de prestadores de servi-
ços com um mínimo de atendi-
mento de 60% de pacientes do
Sistema Único de Saúde (SUS). 

STF
Atualmente, o pagamento do

piso está suspenso pelo Supre-
mo Tribunal Federal por decisão
liminar do ministro Luís Rober-
to Barroso. O ministro determi-
nou que a União, entes públicos
e privados se manifestassem so-
bre o impacto financeiro da me-
dida na qualidade dos serviços
prestados na rede de saúde.

À época Barroso acatou o ar-
gumento das entidades privadas
de que o Legislativo e Executivo
aprovaram e sancionaram o pro-

Vereadores aprovaram
solicitação do prefeito
de Natal para viabilizar
crédito e investimentos

CMN aprova empréstimo de
R$ 400 mi para Executivo

« LOA »

pontuou. "Diante disso, o Muni-
cípio apenas alterou o artigo que
deu como garantia a sua conta
única para amortizar as parce-
las. O objetivo é garantir inves-
timentos como a engorda da pra-
ia de Ponta de Negra, terminal
Turístico da Redinha e o Hospi-
tal Municipal, entre outras o-
bras", disse o vereador Raniere
Barbosa, relator da proposta na
comissão de finanças.

Orçamento
A Câmara finaliza hoje a vo-

tação do orçamento do municí-
pio para o próximo ano. Ao to-
do, restam 76 emendas serem
apreciadas, entre as consen-
suais e não consensuais.

O Executivo prevê uma re-
ceita de R$ 4.102.226.517,16 pa-
ra o orçamento do próximo ano,
com despesa de igual valor. O
montante é 10,5% superior ao
previsto para 2022, quando foi
estimada uma receita de R$
3.710.401.818,87. A margem de
créditos suplementares é de até
10% do total da despesa, exceto
para para os créditos que se des-
tinarem a cobrir despesas com
pessoal e encargos sociais, cus-
teio e capital com a Câmara.

Vereadores adiaram análise da LOA para votar outros projetos

Proposta vai atualizar piso de enfermeiros, técnicos e auxiliares de enfermagem em todo país

« DECISÃO » Pagamento dos valores está suspenso devido a decisão do
ministro do STF Luís Roberto Barroso por ausência de impacto financeiro

Senado aprova e piso da
enfermagem vai à Câmara

jeto sem tomar providências que
viabilizariam a sua execução, co-
mo o aumento da tabela de reem-
bolso do Sistema Único de Saú-
de (SUS) à rede conveniada.

Com a PEC aprovada no Sena-
do, o presidente da Casa, senador
Rodrigo Pacheco (PSD-MG), es-
pera ter pacificado o impasse. Na
avaliação de Pacheco, o impacto
do piso nacional da enfermagem
para a União é muito pequeno.

O senador reconheceu, no en-
tanto, que há um impacto severo
para estados, municípios e hospi-
tais filantrópicos, mas que a ques-
tão foi resolvida com uma série de
iniciativas tomadas para compen-

sar estados, municípios e hospitais
filantrópicos para atender a deci-
são do Supremo Tribunal Federal
e viabilizar o piso. “Nada impede
que, ao promulgarmos essa emen-
da à Constituição, o Supremo Tri-
bunal Federal levante essa decisão
cautelar para o estabelecimento do
piso nacional da enfermagem e
que, no caso da iniciativa privada,
possa este Congresso Nacional
examinar já com o novo governo”,
ressaltou Pacheco.

Para ele, a decisão do Supre-
mo não precisa estar atrelada à
suspensão do piso nacional para
todos no Brasil, inclusive para en-
tes públicos, em função do impac-

to para a iniciativa privada, que,
segundo ele, pode ter uma solu-
ção construída em 60, 90 dias.

Segundo Pacheco, a viabiliza-
ção do piso para profissionais da
iniciativa privada foi pauta de uma
conversa recente entre ele e o fu-
turo ministro da Economia, Fer-
nando Haddad. “Ele se compro-
meteu, já em janeiro, a deliberar
a respeito do espaço fiscal e dos re-
cursos necessários para as medi-
das compensatórias para a inicia-
tiva privada, que viriam, a princí-
pio, por uma desoneração da fo-
lha de pagamentos. Assim como
existem para 17 setores da econo-
mia nacional.”, disse Pacheco.
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